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1 INTRODUÇÃO
A presente pesquisa aborda acerca do ideal de bem viver como parte das

culturas milenares dos povos indígenas da América Latina, consubstanciado
recentemente nas Constituições do Equador (2008) e da Bolívia (2009) e que se
apresenta como uma importante referência filosófica, para repensarmos acerca da
vida, da natureza, enfim da realização da Justiça Ambiental.

Dessa maneira, tendo como referência o ideal de bem viver, almeja-se
identificar os direitos de bem viver presentes nas Constituições Equatoriana e
Boliviana; a partir disso, verificar a possível correspondência com o sistema
normativo brasileiro, a fim de elaborar aproximações que permitam a realização da
justiça ambiental.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
Estudo que parte da problematização de que o direito humano ao meio

ambiente sadio e equilibrado cada vez mais ameaçado frente à globalização
neoliberal, seja nos ambientes urbanos ou rurais, enseja a realização da Justiça
Ambiental. Nesse sentido, os direitos constitucionais sociais, aliados às políticas
públicas podem permitir a qualidade de vida dos cidadãos, bem como o
reestabelecimento de sua relação com a natureza, dentro da concepção de que o
humano e o meio ambiente formam um todo. Nessa esteira, com os avanços e os
estudos dedicados à temática ambiental e à proteção das bases naturais da vida,
defende-se um Estado Socioambiental, ou seja, um Estado de Direito Ambiental.
Oportuno assim lembrar, os diversos grupos sociais na América Latina e no Brasil,
como no caso dos povos indígenas que demonstram em sua tradição milenar formas
específicas de relação com a natureza, como o manejo sustentado do meio
ambiente. Dessas culturas emana o ideal de bem viver, ou ainda “sumak kawsay”,
“suma qamaña”, “tekó porã”, que se constitui num projeto de vida, numa referência
filosófica importante, consubstanciada recentemente nas Constituições do Equador
(2008) e da Bolívia (2009) e que pode contribuir na reflexão, debate e construção de
um novo paradigma frente ao problema apresentado.

3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A metodologia adotada será a da abordagem comparativa, com a utilização da

pesquisa documental e bibliográfica.
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4 RESULTADOS e DISCUSSÃO
De acordo com os objetivos alguns dos resultados pesquisa:
- Os direitos de bem viver identificados no preâmbulo e em capítulo próprio na

Constituição do Equador (2008) abrangem os direitos à água, alimentação, ao
ambiente sadio, à comunicação e informação, à cultura e à ciência, à educação, ao
habitat e à moradia, à saúde, ao trabalho e à seguridade social. E ainda, de acordo
com um chamado “regime de bem viver” prevê-se a inclusão e a equidade; a
biodiversidade e os recursos naturais;

- Os direitos de bem viver na Constituição Boliviana não tem um capítulo
próprio, mas está no preâmbulo e em dispositivos esparsos ao longo da
Constituição, constando como princípio e entre os temas como educação,
organização econômica e na eliminação da pobreza e exclusão.

- No ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da dignidade não pode ser
compreendido apenas quanto à pessoa humana, mas com a própria natureza.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da problemática, conclui-se que o ideal de bem viver compreende uma

referência filosófica, um projeto de vida, enraizado nos conhecimentos tradicionais
dos povos indígenas e que demonstra um importante aporte para repensarmos
nossa relação com o outro e o meio-ambiente; que esse ideal permite traçar
estratégias para alternativas sustentáveis e que permitam a realização da Justiça
Ambiental, na resignificação do princípio da dignidade da pessoa humana em
relação ao meio-ambiente.
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